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Secretário Geral: Bruno Rodrigo Valença de Araújo - São José da Laje 
1º Tesoureiro: João José Pereira Filho - Teotônio Vilela 
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O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 165/2020, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
 
DECRETO Nº 165/2020, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE CONTROLE SOCIAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO NO AMBITO DO 
MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA/AL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
O(a) PREFEITO(a) DO MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA, 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Munícipio, e: 
CONSIDERANDO, a necessidade de criação do Conselho de 
Controle Social dos serviços públicos de Saneamento, impulsionando 
pelo Decreto 7.217 de 21 de junho de 2010, da Presidência da 
República que regulamenta a Lei n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007; 
CONSIDERANDO, também, que para haver transferência de recursos 
federais, ou aos geridos ou administrados por Órgãos ou entidades da 
União, é necessária a criação do Conselho de Controle Social de 
Saneamento Básico. 
DECRETA: 
Art. 1.° Fica instituído o Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento Básico no âmbito do Município de Água Branca/AL, 
com fundamento na Lei Fe

 
Art. 2.° O Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento 
Básico do Município de Água Branca/AL é um Órgão colegiado de 
caráter consultivo na formulação, planejamento e avaliação da Política 
e do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
Art. 3° Compete ao Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento Básico do Município de Água Branca/AL: 
I- Debater e fiscalizar a Política Municipal de Saneamento Básico e a 
execução do Plano Municipal de Saneamento Básico; 
II - Diagnosticar a situação e prestar as informações necessárias para a 
execução do Plano Municipal de Saneamento Básico; 
III - Encaminhar reclamações e denunciar irregularidades na prestação 
de serviços. 
§ 1° As competências do Conselho Municipal de Controle Social de 
Saneamento Básico são limitadas às matérias relativas ao Município 
de Água Branca/AL. 

§ 2° O Município fornecerá ao Conselho Municipal de Controle 
Social de Saneamento Básico a estrutura física necessária para o 
exercício de suas atividades. 
§ 3° O Conselho deve atuar com autonomia, sem subordinação 
institucional ao Poder Executivo Municipal e será renovado 
periodicamente ao final de cada mandato de seus membros. 
§ 4° A reunião do Conselho será pública e seu agendamento deverá 
ser divulgado com antecedência mínima de 05 (cinco) dias nos meios 
de divulgação do Município. 
§ 5° Os membros do Conselho serão nomeados por portaria e terão 
mandato de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período. 
Art. 4° O Conselho de Controle Social de Saneamento Básico do 
Município de Água Branca/AL será composto pelos seguintes 
membros titulares e seus respectivos suplentes: 
l - Representando do Governo Municipal: 
a) 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pesca e Meio Ambiente; 
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
e) 01 (um) representante do Departamento de Água e Esgoto da 
prestadora de serviços do município; 
f) 01 (um) representante do Departamento da Vigilância Sanitária. 
II - Representando a Sociedade Civil: 
a) 01 (um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente. 
b) 01 (um) representante da Colônia de Pescadores de Alagoas (ou 
outra representação similar); 
c) 01 (um) representante do Comércio Local; 
d) 01 (um) representante de Sindicatos. 
Art. 5° - Ficam nominados a compor o referido Conselho os Membros 
designados mediante Portaria Municipal, bem como seus suplentes: 
Art. 6° A atuação no Conselho de Controle Social de Saneamento 
Básico do Município de Água Branca/AL é considerada atividade de 
relevante interesse público, não cabendo qualquer espécie de 
remuneração ou ajuda de custo. 
Art. 7° As reuniões do Conselho de Controle Social de Saneamento 
Básico do Município de Água Branca/AL serão realizadas ao menos 
uma vez a cada ano e as extraordinárias sempre que convocadas por 
seu Presidente ou por um terço de seus membros. 
Art. 8° É assegurado ao Conselho de Controle Social de Saneamento 
Básico do Município de Água Branca/AL, o acesso a quaisquer 
documentos e informações produzidas por órgãos ou entidades de 
regulação ou de fiscalização, bem como a possibilidade de solicitar a 
elaboração de estudos com o objetivo de subsidiar a tomada de 
decisões, observada o disposto no § 1° do artigo 33 do Decreto 
Federal n° 7.217/2010. 
Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogados as disposições em contrário. 
  
Município de Água Branca/AL, 14 de dezembro de 2020 
  
JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
Prefeito 
  
O presente Decreto foi publicado e registrado no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal e da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças aos 14 (quatorze) dias do mês de dezembro. 
  
JOSÉ CARLOS CARVALHO JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
  

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:05FE3231 
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 O Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Públicos de Junqueiro - IPREVJUN, no uso de suas atribuições legais 
e nos termos do art. 40, § 1°, Inciso III e §5° da Constituição Federal, 
com redações dadas pela RT Transição - art. 6º da Emenda 
Constitucional n° 41/2003 (Magistério), combinado com art. 16, Lei 
nº 564/11, que dispõe sobre a reestrutura do Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Junqueiro, e Parecer da 
Procuradoria n° 016/2020. 
 
RESOLVE:  
Art. 1º Conceder Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de 
Contribuição com Proventos Integrais, à senhora Solange Maria 
Cavalcante Pinheiro Claudino, portadora do RG n° 948005 
SSP/AL, inscrita no CPF nº 648.761.104-25, registrada sob matrícula 
n° 243, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Prefeitura 
Municipal de Junqueiro, ocupante do cargo de Professora. 
 
Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE JUNQUEIRO, aos 31 
dias do mês de julho de 2020. 
 
CARLOS AUGUSTO LIMA DE ALMEIDA 
Prefeito 
 
PAULO GUILHERME BARRETO FERNANDES FILHO 
Diretor - Presidente 

Publicado por: 
Isabel Lopes Guedes 

Código Identificador:39BCE9B8 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 
DECRETO Nº 051/2020 

 
(de 17 de dezembro de 2020) 

  
DISPÕE SOBRE O RECESSO NATALINO NAS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS E DA 
RESCISÃO DE TODOS OS CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS CELEBRADOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
DE MARAGOGI  AL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 
Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990, artigo 43, 
inciso II, e pela Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO, que no período compreendido entre o dia 21 
(vinte) do mês de dezembro de 2020 a 04 (quatro) de janeiro de 2021 
as repartições públicas municipais entrarão em RECESSO 
NATALINO, determinando o fechamento dos órgãos públicos 
municipais, e ainda, a necessidade premente de redução das despesas 
públicas. 
 
CONSIDERANDO, também, a necessidade do município em se 
adequar à Lei de Responsabilidade Fiscal  LRF. 
CONSIDERANDO que a Cláusula Segunda, parágrafo único, dos 
Contratos de Prestação de Serviço Público celebrados pelo Município 
de Maragogi/AL prevê a possibilidade de rescisão unilateral, em 
conformidade com a Lei Municipal nº 610/17, de 19 de julho de 2017, 
em seu art. 15, inciso II, e nas hipóteses previstas no art. 78, inciso 
XII, da Lei das Licitações nº 8.666/93;  
 
CONSIDERANDO que tais contratos, assim mencionado, são de 
caráter temporário, autorizado pela Constituição Federal de 1988, em 
seu art. 37, incisos II e IX, bem como diante da necessidade de 

regularização do quadro por meio de certame público como regra para 
ingresso no serviço público; e 
  
CONSIDERANDO a necessidade deste ente público em firmar 
contrato, através do processo de licitação, amplamente divulgado, 
com as Cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços 
ligados às suas atividades-fim e meio com: 1. COOPSERBA  
Cooperativa de Trabalho e Prestação de Serviços Gerais e 
Específicos, através do Contrato Administrativo nº 01/2019, de 04 de 
janeiro de 2019; 2. COOPSERBA  Cooperativa de Trabalho e 
Prestação de Serviços Gerais e Específicos, através do Contrato 
Administrativo nº 02/2019, de 04 de janeiro de 2019; e, 3. 
COOFEMED  Cooperativa de Trabalho da Saúde, através do 
Contrato Administrativo nº 033/2019, de 08 de março de 2019. 
  
D E C R E T A 
  
Art.1º RECESSO NATALINO no âmbito das Repartições Públicas 
do Município de Maragogi/AL, no período compreendido entre 21 
(vinte e um) do mês de dezembro de 2020 a 04 (quatro) de janeiro de 
2021. 
  
Parágrafo Único - caput
de emergência do setor público, tais como  Saúde, Assistência 
Social, Fazenda, Agricultura, Meio Ambiente, limpeza urbana e os 
serviços dos Processos Licitatórios e outras assim consideradas., que 
atenderão em regime de plantão. 
  
Art.2º Ficam RESCINDIDOS todos os contratos de trabalho 
temporário e dos cooperativados celebrado junto à Prefeitura 
Municipal de Maragogi/AL, atinentes à administração Pública direta e 
indireta, autárquica e fundacional deste ente, em 17 de dezembro. 
  
Parágrafo Único. Serão dispensados, através de suas Cooperativas, 
os serviços que não atendam como atividade de emergência, conforme 
trata o caput deste artigo. 
  
Art.3º Ficam a exceção do art.2º deste Decreto: 
  
I - Os profissionais da saúde, contratados em regime temporário e os 
Cooperativados, com exercício na Unidade Mista  Maria Vicência 
Lima de Lyra; da Unidade de Pronto Atendimento (UPA)  Santo 
Antônio; do Laboratório Municipal de Maragogi e em função da 
pandemia do Covid-19 - Unidade de Atendimento de Síndrome 
Gripal, localizado na estrutura física do SAMU; e efetuando-se 
também os Programas Federais da área da Saúde por serem 
considerados serviços essenciais à população; 
  
II - Em cumprimento as Resoluções do Ministério do 
Desenvolvimento Social do Governo federal, os servidores 
contratados e cooperativados para prestar serviços nos Programas 
Sociais da Secretaria Municipal da Assistência Social, deverão ser 
mantidas até 30 (trinta) de dezembro; 
  
III - Os agentes Públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda 
devem revezar em regime de PLANTÃO no período natalino de final 
de ano, preservando os serviços essencial e excepcional da 
fiscalização e no atendimento aos contribuintes; 
  
IV - Os serviços de transporte e distribuição da carne do matadouro 
aos açougues pela Secretaria Municipal de Agricultura; 
  
V - Os profissionais que prestam serviços na fiscalização às visitações 
às piscinas naturais do município de Maragogi, no âmbito da 
Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 
  
VI - Os profissionais da Limpeza Pública, lotados na Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras, permanecerão prestando seus 
serviços até 30 (trinta) de dezembro; 
  
VII - Em decorrência do cumprimento dos prazos legais estabelecidos 
na forma das Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e de nº 
10.520/2002, de 17 de julho de 2002, respectivamente, Leis das 
Licitações e dos Pregões Públicos, a Diretoria Municipal de Licitações 
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e Contratos entrarão em recesso a partir do dia 30 (trinta) de 
dezembro; e 
 
VIII - Em casos de extrema necessidade da manutenção dos serviços 
públicos que se julguem indispensável. 
 
Art.4º EsteDecretoentrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 
GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de Alagoas, aos 17 
(dezessete) dias do mês de dezembro de 2020. 
 
FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Município de Maragogi 
Estado de Alagoas  

Publicado por: 
Ítalo Joseph Guedes Santos 

Código Identificador:531D096D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 
DECRETO Nº 052/2020 

 
(de 17 de dezembro de 2020) 

  
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL EXTRAORDINÁRIO NO 
ORÇAMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MARAGOGI PARA O EXERCÍCIO DE 2020. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de 
Alagoas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal, Lei nº 099/90, de 05 de abril de 1990, artigo 43, 
inciso II, e pela Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a situação de emergência declarada 
mundialmente em decorrência da pandemia do COVID-19; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assistir de forma eficiente e 
eficaz a população atingida pelo sinistro, o qual deu causa à 
declaração do Estado de Emergência; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Art. 44 da Lei 4.320, de 17 de 
março de 1964, que versa sobre a abertura de crédito extraordinário; e 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 36/2020, de 
14 de agosto de 2020, que versa sobre a prorrogação das medidas para 
o enfrentamento de emergência em saúde pública de importância 
internacional. 
 
D E C R E T A 
 
Art.1º FICAM abertos, por meio de ato próprio, Créditos Adicionais 
Extraordinários, visando à inclusão de dotações orçamentárias no 
orçamento vigente, bem como realizar realocações de outras, 
objetivando absorver os registros de contratações temporárias e na 
aquisição de materiais de consumo e serviços em virtude da situação 
de emergência no Município. 
 
§1º A autorização de que trata o caput deste artigo permite a abertura 
de créditos extraordinários até o montante de R$ 1.050.000,00 (um 
milhão e cinquenta mil reais), podendo, na execução, ser remanejado 
conforme a necessidade. 
 
§2º Os recursos de que trata o parágrafo anterior devem cobrir as 
despesas com: 
 
a. Aquisição de bens de consumo; 
b. Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para a prestação de 
serviços; e 
c. Locação de máquinas, veículos e equipamentos. 

 §3º Para esta finalidade, ficam incluídos no orçamento vigente de 
2020, a seguinte atividade e seus elementos de despesa a seguir: 
  
Órgão: 02  PREFEITURA; 
Secretaria: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE; 
Unidade: 0551 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE; 
10.122.0005.2060 ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA 
COVID19; 
3.3.9.0.30 MATERIAL DE CONSUMO R$ 300.000,00 
3.3.9.0.32 MATERIAL, BEM OU SERV. P/ DISTR. GRATUITA R$ 
300.000,00 
3.3.9.0.34 DESP. DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS R$ 200.000,00 
3.3.9.0.39 OUTROS SERV. TERC. - PESSOA JURÍDICA R$ 
250.000,00 

  
§4º Os quantitativos orçamentários dos elementos de despesas desta 
nova ação, criada no parágrafo anterior, poderão ser realocados, 
conforme necessidade, dentro da mesma atividade, através de 
remanejamento. 
  
Art.2° Os recursos necessários à cobertura do crédito mencionado no 
artigo 1° deste instrumento, serão obtidos na forma do Art. 43, da Lei 
N º 4.320 de 17 de março de 1964, sendo: 
  
I - através do EXCESSO DE ARRECADAÇÃO da fonte de recurso 
do Bloco de Custeio, grupo CORONAVÍRUS (COVID-19), do 
Fundo Nacional de Saúde. 
  
Art.3° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de outubro de 2020. 
  
Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
GABINETE DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de Alagoas, aos 17 
(dezessete) dias do mês de dezembro de 2020. 
  
FERNANDO SÉRGIO LIRA NETO 
Prefeito Município de Maragogi 
Estado de Alagoas  

Publicado por: 
Ítalo Joseph Guedes Santos 

Código Identificador:A431B79C 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO, DOS RECURSOS 

HUMANOS E DO PATRIMÔNIO 
EXTRATO - 1 TA - CONT. 1311.001/2019 - ACMACEIO 

 
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 1311.001/2019 
Partes: PMMD e ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MACEIÓ  
ACMACEIO, inscrita no CNPJ Nº 12.319.067/0001-72. 
Fundamento Legal: Embasado no artigo 57 da Lei Federal 8.666 de 21 
de junho de 1993; 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DA VIGÊNCIA 
A vigência do contrato fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, 
contados do encerramento da vigência contratual. 
CLAUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 
pelo presente Termo Aditivo. 
Data da Assinatura: 03 de dezembro de 2020. 
Signatários: 
Cláudio Roberto Ayres da Costa 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO  
CONTRATANTE 
Roseane Silva Teixeira Barbosa 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  INTERVENIENTE 
Kennedy Davidson Pinaud Calheiros 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MACEIÓ  ACMACEIO  
CONTRATADA  
  


